
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

} BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
( 1' Brigada Estratégica/Igo8)
"BRIGADA RIO NEGRO"

DIEx n" 66-Sec AqJ22" Pel PE/Cmdo 2" Bda Inf Sl
EB: 64308.00326,Y2025-18

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março 2025.

Do Requisitante do 22o Pelotão de PolÍcia do Exército

Ao Sr. Ordenador de Despesas

Assunto: Requisição para Dispensa para aquisição de medicamentos veterinários para a s€ção de cães de

guerra

Anexos: - Demonstrativo de Necessidades;
- Justificativa da Conuatação/Escolha do Fomecedor;
- Mapa Comparaüvo;
- Nota de Crédito.

1. Nos termos contidos no Art. 13, da PoÍ. Min n'305, de 24 de maio 95 - Instruções Gerais para
Realização de Licitações e Contratos no âmbito do Exército (IG12-02), e orientações do TCU - Licitações
e Confratos, Orientações Básicas, 3' Ed, pág. 52, solicito-vos proúdências no sentido de aprovar a
aquisição do material abaixo discriminado:

Ord Descrição do Material Und Qtd
1 Fluralaneí - Concentração: 1mO, Áplicação:Uso VeteÍinário Comprimido 4

2

PÍantel Pamoato - Comp6ição: Associado Ao Píaziquartel, FebarÍel E tvermeclina,

ConcentraÇáo:432 Mg + 15O Mg + 450 Mg + 0,18 â,1g, FoíÍna Fisica Em Comprimido.Uso: Uso

Veterinário
Comprimido 2

wEIRA - 2' Sgt
Requisitante do 22" Pelotão de Polcia do Exército

-*,/-t. r

á
 MELO - Cap

Cmt 22" Pel PE

Desoacho do Fisc Adm Cmdo 2' Bda InÍ Sl:

1. Concordo com o constante da presente requisição.

2. O material será ennegue no Almoxarifado da 2 Bda Inf Sl.

3. Declaro que serão cumpridas todas as normas administrativas quanto da entrada e saída dos materiais

4. Encamiúe-se.

DlEx 6-kc Aq!22' Pel PE/Cndo 7 Na Inf Sl, de março de 2025. T:OLHA 1



São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

ITO - 2' Ten
Fisca] Administra da 2' Bda Inf Sl

Despacho do OD:

1. Autorizo o processo de DISPENSA DE LICITAÇÀO para aquisição do material desta reqúsição.
2. Autorizo o Setor de aquisição a adotar as proüdências cabíveis para a atuação do processo, segundo as

normas em vigor, e a aquisição do material, junto ao fomecedor CNPJ:

3. Para fins do Art. 40 da Lei n' 14.133, de 2021 e suas alterações, empr€gar necursos da seguinte
estrutura orçamentária:

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

CIPRIANO - Ten Cel
2' Brigada de [nfantaria de Selva

NC N" DATA FONTE PTRE,S ESF GESTÃO PI UGR VALOR
2025NC4042la 27Mar25 1000000000 232046 I 00001 E6RVPLJMTOC 160504 R$ 740,00

202sNC404299 21Mar25 1000000000 232046 1 00001 E6RVPLJMTOC 160504 R$ 420,00

DlEx ffi-Sec Aqs/22" Pel PE/Cmdo 2" Bda InfSl, de ma4o de 2025. I'OLHA 2

Ordenador de Despesas



DEMONSTRATIVO DE NECESSIDADES

DESPA ODOOD
DISPENSA DE LICTTAÇÃO N. ___)2O2s
UGG: Comando da 2" Brigada de Infanuria de Selva
COD UASG: 160515
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.30
LOCAL DA ENTREGA DO PRODUTO FINAL: i-
xelra no 6155 - Ponta N a C : 69037-000 Manaus - AM

Ord

01

02

 LIVEIITA - 2' Sgt
Requisitante do 22o Pelotão de Polícia do Exército

QtdSubitem

18

1B

I

Fluralaner - Concentraçào: 1000, Aplícação:Uso i

VeterináÍio

Pirantel Paípato - ComposrÇâo: Associado Ao

Praziquantel. Febantel E lveÍmecüna.

ConceÍtragãoi432 Mg + 15O Mg + 45O Mg + 0.18 Mg,

Foíma FÍslca: Em Comprimido,Uso: Uso Veterinário

Und

Und

UFDescrição

4

')

Valor Unit Valor Total

R$ 2.60.67 R$ r.042,68

R$ s6.63 R$ l 13.26

TOTAL DAREQUISIÇAO RS 1.155,94

DlEx &&c Aq{27 Pel PE/Crndo ? No Inf SI, de março & 2025. FOLHA 3

I



MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRC TO BRASILEIRO

2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/1908)
.BRIGADARIO I{EGRO"

J USTI F ICATIVA DA CONTRATACÃO

A aquisição de medicamentos para os cães é essencial para garantir a saúde e o bem-estar dos
animais sob nossa responsabilidade. A administração de medicamentos é igualmente importante, pois ajuda
na prevenção e tratamento de doenças comuns, como verminoses e infecções, eütando complicações que
podem resultar em custos elevados com tratamentos emergenciais.

Tendo em vista a necessidade destas aquisições para o 22" Pelotão de Polícia do Exército, foi
realizado esforços a fim de realizar a aquisição dos itens elencados na reqúsição por meio de adesão a atas
SRP vigente, como Unidade Gestora não participante, contudo todas as tentativas acabaram frustradas
deüdo a problemática da logística própria da guarnição. Frente à necessidade foi realizada uma pesquisa de
mercado anexa a esta requisição, junto a fomecedores do ramo pertinente a fim de subsidiar uma contratação
por meio de Dispensa de Licitação utilizando-se a cotação eletrônica a fim de ampliar a concorrência.

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

OLIVEIRA - 2' Sgr
Requisitante do 22" Pelotão de Polícia do Exército

DIEr 6-Sec Aqs/27 Pel PE/Cmdo 7 Bda InfSI, de março de 2025. FOLHA 1
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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021

MtNtsrÉRro DA DEFESA

exÉncro BRASILETRo

? BRIGADA DE INFANTARIA OE SELVA
(1" Brigada EstÍatégica/1908)

"BRIGADA RIO NEGRO'

(Processo Administrativo n' 64308.003264/2025-18)

TERMo DE nerenÊHctn

coNDrçÕEs cERÂrs DA coNTRATAçÃo

Aquisiçáo de medicamentos veterinários, nos teÍmos da tabela abaixo, conÍorme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

lA *.
§\ vb

Eh {€
§"1-

1

ITEM ESPECTFTCAçÃo CATMAT UNIDADE

DE MEDIDA
QUAtITIDA

DE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1
Fluralaner - ConcentÍaÉo:

1000. Aplicação: Uso Velerinário
440008 Comprimido 4 R$ 260.67 R$ 1.042,68

2

PirantelPaÍloato composiçáo:

Associado Ao Praziquantel,

Febantel E lvermectina.

Concenúaçâo:432 fíg + 150 Mg

+ 450 Mg + 0,18 Mg, Forma

FÍsaca: Em Comprimido,Uso: Uso

Vetennâao

413935 Comprimido 2 RS 56.63 R$ 113.26

CàrnaÍa NaclÍal {re Mod€bs de LEilaçõ€s ê Coníatos da ConsuloÍia-Geíâl da UnÍlo
Modeb de ÍeíÍno de Reíeíêncra - Áqubhões - L6i írô 14.13. de 2021

Âpro/aÍ,o p€la SêcÍêiaria de GestÀo e líbvação
tdentdaclê vbual peh SecÍelâ ia de Gestão e lnovãçáo

Atualzação: NOV2024



O ob,eto desta contrataçâo não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27

de setembro de 2021.

O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oÍerece maior detalhamento das regras que

seráo aplicadas em relaÇáo à vigência da contÍatação.

FUNDAMENTAçÃO E OESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

especíÍico dos Estudos Técnicos PÍeliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

O objeto da contrataçáo não está previsto no Plano de contralações Anual.

DESCRIçÂO DA SOLUçÃO COrrO UM rODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAÇÃO DO PRODTTTO

A descrição da soluÉo como um todo encontía-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUIS]TOS DA CONTRATAçÃO

sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçáo do obieto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

lndicação de marcas ou modelos

4.L. Na presente contrataÉo não será admitida a indicaçâo de marca(s).

subcontratação

Não será admitida a subcontrataÇão do obieto contralual.

Garanüa da eontratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei no L4.t33, de 2O2L,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições dê Entrega

O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho,
êm remessa única.

5.L. Os bens deverão ser entregues no Comando da 12o Região Militar, no seguinte endereço
M, CEP: 69037-000.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no l-4.133, de 202L, e cada pane Íesponderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

3.

4.

5.

Câmara Nacional dê Modelos de LicitâçaEs e Cooúato6 da ConsultoÍiâ€êÍâl dâ União

Modeb de TÊímo de ReíeÍêncra - Áqsbições - Lei no 14.133. dê 2021

Aprovado pela SêcretaÍaa de Gestáo ê lnovaçáo

ldenticlade vbual pela SecrelâÍia de Ge§ão e lnova{éo

Aualização: tlovt2024

2.



Em caso de impedimento, ordem de paÍalisação ou sr.spensão do contrato, o cÍonograra de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgáo ou entidade podeÍá convocar representanle da empresa paÍa adoçáo de providências que

devam ser cumpridas & imediato.

Após a assinatura do contrato ou insEumento equivalente, o úgão ou entidade poderá convocar o
representante da empÍesa contratada para reuniáo iniciai para apresenlação do plano de Íiscalização,
que conterá inÍormações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das
estratégias paÍa execução do obieto, do plano complementar de execuçáo da contratada, quando
houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentíe oúros.

Fiscalização

A execuçáo do contralo deverá ser acompanhada e Íiscalizada pêlo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

O Íiscal técnico do contrato acompanhará a exêcuçáo do contrato, para que seiam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a ÉrssegúÍaÍ os melhores resultados para a
Administração.

O Íiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de geÍenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, coÍn a descrição do que Íor necessário para a regularização das
Íaltas ou dos deÍeitos observados.

ldentificada qualquer inexatidão ou irÍegulaídade, o Íiscal técnaco do contralo emitirá notiÍicações
para a correção da execução do contÍato, determinando prazo para a correção.

O Íiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ulúapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoÍas, se ÍoÍ o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizaÍ a execuçáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestoÍ do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicaÍá ao gestor do contralo, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabalidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização AdministÍativa

O Íiscal administrativo do contíato veÍiÍicaÍá a manutenção das condições de habilitaÇão da
contratada, acompanhará o empenho, o pagarnenlo, as gaÍantlas, as glosas e a Íormalazaçáo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisguer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminisúativo do contrato atuaÍá
tempestúamente na solução do problema, reponando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.

CârnâÍa Naciooal de Modebs dê Licirâçíês e CoflÍaüos da CoíislltoÍiâ-Geral da Uniilo
Modelo de Teímo de ReíeÍênciâ - Áquishôcs - Lei f 14.73, * 2021

Apro/ado pela SêcÍêtâria dê Gestáo e lrn\ açáo

ldenliilade vbual pela SecrelaÍÊ de Gestão e lnô/4áo
Atuatzaçáo: OVt2024



7

A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, poÍ qualquer irregularidade, ainda que Íesultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferioÍ e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contralante ou de seus agentes, gestores e f,scais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

cabe ao gestor do contrato:

6.1.1 coordenar a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo do contÍato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exêmplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contraluais, elaboÍando relatório coÍn vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçÕes do
contrato para Íins de atendimento da Íinalidade da administração.

6.1.2 acompanhar os registros realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adoladas, inÍormando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultÍapassarem a sua competência.

6.1".3 acompanhar a manutenção das coÍdiçôes de habilitação da contratada, para Íins de
empênho de despesa e pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o Íluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.1.4 emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumpÍimênto de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menÉo ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores
objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penâlidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.1.5 tomaÍ providências para a ÍormalizaÉo de píocesso admanistrativo de
responsabilizaçâo para Íins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei no 14-133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
lal, conÍorme o caso.

6.1.6 elaborar relatório Íinal com inÍormações sobre a consecução dos obietivos que tenham

lustificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.L.7 enviar a documentaÉo peninente ao setor de contratos para a Íormalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ÍiscalizaÇão e gestão
nos teÍmos do contÍato.

INFRÂçÕES E SANçôES ADMINISTRATIVAS

Comete infraÇão administratúa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do conúato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
Íuncionamênto dos seÍviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contralo;

d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

Cârnâra Nâciooal de Mod€hs dê Lichaçõcs e Coíüato6 da CqÉuttoíia-ceral ú União
Mo(hlo de ÍeíÍno de Reíeíência - Âqubiçôês - Lea íP 14.13. de m21

Âprovado pêla SêcÍetâÍir (b Gestáio e tno\/ação

ldentidade vbuâlpela SecÍ€{aÍia de Gestáo ê lno\raçáo
Anratzqão: NOV/2024



e) apresentar documentação Íalsa ou prestaú declaÍaÉo Íalsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato Íraúulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou coíneter fÍaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao Contratado que incorÍer nas inÍÍações acima descíitas as seguintes sanções:

7.1.1 Advenênci4 quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que não se.iuslificar a imposiçâo de penalidade mais grave:

7.1.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mars
grave;

7.1.3 Declaração de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alÍneas "e", 'f', "9" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifrquem a imposição de penalidade mais grave.

7.1.4 Multa:

A aplicaÉo das sanções previstas neste Termo de ReÍerência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de Íeparação integral do dano causado ao Contratante.

Todas as sançõês previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

Antes da aplicaçáo da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinzê) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contralante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será
descontada da garanüa prestada ou seÍá cobrada iudicialmente.

A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizaÍ-se-á em processo administÍativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágraÍos do an.
158 da Lei no 14.133, de 202L, paÍa as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade paÍa licitaÍ ou contratar.

7.1.5 Para a garantia da ampla deÍesa e contraditório, as notiÍicações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail inÍormados na pÍoposta comercial, bem como os
cadasüados pela empÍesa no SICAF.

7.1.6 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso contÍnuo da empresa, não cabendo alegação de dêsconhecimento
das comunicações a eles comprovadamente enviadírs.

Na aplicação das sanções serão consaderados:

7.1.7 a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;

7.1.8 as p€culiaridades do caso concreto;

7.1.9 as circunstâncias agravantes ou alenuantes;
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7.1.10os danos que dela provierem para o Contratante: e

7.1.11a implantaÉo ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos óÍgãos de controle.

Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 202L, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também seiam tipiÍicados como atos lesivos na
Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e .iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o
Íito procedimental e autoridade cotlrpetente definidos na reÍerida Lei.

A personalidade iurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a píática dos atos ilícitos pÍevistos neste Termo de
ReÍerência ou paÍa provocar confusão parimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, obseNados, em todos os casos, o contraditório,
a aínpla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica pÍévia.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançáo, informar e manter atualizados 6 dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CE|S) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal.

As sançÔes de impedamento de licitar e contratar e dêclaÍação de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitaÉo na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2O2L.

Os débitos do Contratado para com a Administraçáo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscÍitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administraüvos que o Contratado possua com o mesmo órgâo ora Contratante, na ÍoÍma da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de úril de 2022.

8.

Os bens serâo Íecebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
Íiscalização do contrato, para eÍeito de poíerior veriÍicação de sua conÍormidade com as
especificaçôes constantes no Termo de ReÍerência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do Íecebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no TeÍmo de ReÍerência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contaÍ da notif,câÉo da contratada, às suas
custas, sem preiuízo da aplicaçâo das penalidades.

O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
Íiscal ou tnstrumento de cobranÇa equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Para as contratações decoírentes de despesas cuios valores não ultrapassem o limite de quê trata o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2OZl, o prazo máximo paÍa o recebimento deÍinitivo será de
até 10 (dez) dias útêis.
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O prazo paÍa recebimento definitivo podeÍá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma justiÍicada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências paÍa a aferiçáo do atendimento das
exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade,

deveÍá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela inconúoversa da execuçâo do objeto, para eÍeito de
liquidação e pagamento.

O prazo para a soluçáo, pelo Contratado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela AdministraÇão
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fns do recebimento
deÍinitivo.

O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade éticeproÍissional pela perÍeita execução do contrato.

As atividades de montagem, inslalação e quaisquer outras necessárias para o Íuncionamento ou uso
do bem correrão por conta do Contratado e são condição paÍa o recebimento do obieto.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na Íorma desta seçâo, proírogáveis por Oual período, nos termos do art. 70,

53o da hstrução Normativa SEGES IME no 7712022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que tÍata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 202L.

Para Íins de liquidaçáo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranÇa equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.1.1 o prazo de validade;

8.L.2 a data da emissão;

8.1.3 os dados do contrato e do óÍgão contratante;

8.1.4 o peÍíodo respêctivo de execuçáo do contrato;

8.1.5 o valor a pagaÍ; e

8.1.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou insúumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ,icará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularizaÇâo da
situação, sem ônus ao Contratante;

A nota Íiscal ou inslrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaÇão da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao reÍeÍido Sistema, mêdiante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaÇão mencionada no aÍt. 68 da Lei rP 14.133, de 2O2L.

A Administração deverá realizaÍ consulta ao SICAF paÍa:
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8.1.7 verúicar a manulenÉo das condiçôes de habilitaçáo exigidasi

8.1.8 identifcar possível razão gue impeça a panicipação em licitação/contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tab como a pÍoibição de contratar com a Administraçáo ou com o Poder
Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notiÍicaÉo, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser proÍÍogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

Náo havendo regularizaÉo ou sendo a defesa consideÍada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela ÍiscalizaÉo da regulaÍidade fiscal quanto à inadimplência do
ContÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados
os meios pertinêntes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o Contralante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contíatual nos autos do processo administrativo conespondênte, assegurada ao Contratado a ampla
deÍesa.

Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decada pela rescisão do contÍato, caso o ContÍatiado úo regularize sua súuação ,unto ao S|CAF.

PÍazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis conlados da Íinalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos teÍmos da lnslruçâo Normâtiva SEGES/ME no 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetaÍiamente entre o termo Íinal do píazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

FoÍma de pagameÍtto

O pagamento será realizado poÍ meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.

SeÍá considerada data do pagamenlo o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo anserido na planilha, quando houver, serão retidos na
Íonte, quando da realizaÉo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo vagente.

O Contratado regularmente optante pelo Simplês Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No ent.rnto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que Íaz jus ao tÍatamenlo tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crálito
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É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos preústos na lnstruÉo Normativa SEGE9ME no 53, de 8 de Julho de
2020, conÍorme as regras deste presente tópíco.

Sem prejuízo do Íegular alendimento da obrigaçáo contÍatual de sJmprimento de todas as condiçÕes
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebraÉo do aditamento de cessáo de cÍédilo e
a realizaçáo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade Íiscal e trabalhista
do cessionáÍio, bem como à certificação de que o cessionáÍio não se encontra impedido de licitar e
contrataÍ com o Poder Público, coÍÍorme a lêgislação em úgor, ou de receber benefícios ou
incentavos Íiscais ou creditícios, díreta ou indiretamente, conÍorme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

O crédito a ser pago à cessionáÍia é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contralual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime

iurídico de direito público incidente sobre os contÍatos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovaçáo do Íato gerador, quando
Íor o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

A cessão de crédito não aÍetaÍá a execuçâo do obieto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

Re4uste

9

Os preços inicialmente contratados são Íixos e irre4ustáveis no prazo de um ano contado da dala do
orçamento estimado.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contralado, os preços iniciais seráo
reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigaqões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o inteÍregno mínimo de um ano será contado a panir dos
efeitos Íinanceiros do último re4uste.

No caso de atraso ou não diwlgaçáo do(s) índice (s) de redustamento, o Contratante pagaíá ao
Contratado a importância calculada pêla última variação conhecida, liquidando a diferença
corÍespondente tÉio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

Nas aÍerições Íinais, o(s) índicê(s) utilizado(s) para reaiuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para redustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer
Íorma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a
ser determinado(s) pela legislaÉo então em ügor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apctilarnento.

FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critéÍio de lulgamênto de proposta
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O foÍnecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso ll, da

Lei no 14.133, de 10 de abril de 202, que culminará com a seleçáo da pÍoposla de menor preÇo.

Forma de foÍnecimento

o Íornecimento do obieto será integÍal em remessa única.

Exigências de habilitação

Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguinles requisitos:

Habilitação iurídica

Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identiÍicação em todo o teÍritóÍio nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta
comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cula aceitação ficará condicionada à veriÍicaçâo da autenticidade no sítio

https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedoí;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva
sede, aeompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaüva onde se localizar a Íilial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçâo

Normativa DREI/ME n.o 77 , de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rêgistro ciúl de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatóÍio de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples oú empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Reqistro Público de EmpÍesas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

Sociedade cooperativa: ata de ÍundaÉo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
Íespectiva sede, além do registro de que trata o aÍt. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão eslaÍ acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaÇão respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conÍorme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peh Procuradoria-
GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a lodos os crálitos tributários Íederais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive agueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos
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da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Íempo de Serviço (FGTS)|

Prova de inexistêncra de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos do Título vll-A da
Consolidação das Leis do Tíabalho, aprovâda pêlo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo âo domicílio ou sede do
Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade ê compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cuio exercício contÍata ou concorÍe;

Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovaÍ tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectúa do seu
domicflio ou sede, ou outÍa equivalente, na Íorma da lei.

O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os benefícios do
tratamento daÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaÍá dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualif icação Econômico-FinanceiÍa

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se tratê de pessoa Íísica, desde que admitida a sua participação na licilação/contrataçâo, ou de
sociedade simples;

certidâo negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do Íornecedor;

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, compÍovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez CoÍrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1(um).

Os documentos reÍeÍidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa interessada apres€nte resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualqueÍ dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), será exigido para Íins de
habilitação capital mínimo de L0 oÁ do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação/contrataçáo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

QualiÍicação Técnica

Declaraçáo de que o interessado tomou conhecimento de todas as iníormações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

A declaração acima poderá ser substituÍda por declaraÉo Íormal assinada pelo responsável técnico
do interessado acerca do conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades da contratação.

9.29.1. Será admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diÍerentes atestados executados de forma concomitante.

Câíla,a Nacionaj de Modelos dê Lbiaçõer e Contrat6 da ConsuloÍia€eÍal da Uoieo
lúodelo de TêÍmo de RereÍência - Áqubaõ€s - Lea rP 14.1:X). de 2021

Aprovado pelâ SecretaÍia (b Gestiio e lnovaçâo
ldentilade vbual pela SecJetaria de Gestão e hovação

Àrualização: NOV/2024
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9.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da Íilial do Íornecedor.

9.29.3. O fornecedor dasponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contralação, endereço atual da contratante e local em que Íoi
executado o obieto contratado, dentÍe outros documentos.

ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 1.155,94 (um mil cento e cinquenta e cinco reais e
noventa e quatro centavos), conÍoÍme custos unitários aposto§ na tabela contida no item acima.

ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de íecursos especíÍicos
consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida p€la seguinte ddação:

l) cestao/unidade: oo0o1;

ll) fonte de recursos: loc[rcOOOOO;

lll) erograma de uabalho: 232046;

lV) Etemento de despesa 309030; e

V) Plano interno: E6RVPLJMTOC.

l) Gestão/unidade: 00001;

ll) Fonte de recursos: 1OOOO00OO0;

lll) erograma de tÍabalho: 232046;

lV) elemento de despesa: 3o9o3o; e

V) Plano inteÍno: EORVPLJMTOC.

DrsPosrçÕES FtNAts

As informações contidas neste Termo de Rererência não são classíÍicadas como sigilosas

São Gabriel da Cachoeira, arr,t &}Oe março de 2025.

IPRIANO - Ten Cel
Ordenador de Despesas da Brigada de lnÍantaria de Selva

Cârnara Nacbnd de Mod€bs de LicitaçíEs e CoírÍalos da Coísrrloíia-Geíât da Uniâo
Mo(hb de ÍeíÍno de R€íêÍ6ncra - Áqibires - Lei no 14.13. de 2021

ApÍo/ado pele SêcÍêlaria de Gedão e lrEvaçto
ldentirade vbual peh Sêc.€tdÍr de Gestão e tnot açáo

Áúalz4e: OVÍ2024



2.

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1. FORMALIZAçÃO DA CONTRATAçÃO

O adjudicatáÍio terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocaÉo, para
aceitar o instrumento equivalente ao contÍato, Nota dê Empenho, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas.

O pra2o poderá ser prorrogado, poÍ igual período, por solicitação ,ustiÍicada do adiudicatário e aceita
pela Administração.

o aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatáÍio implica no reconhecimento de que:

1.1.1 Íeferido instrumento substitui o têrmo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposiÇões da
Lei no 14.1332021:

1.1.2 o Conúatado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de
ReÍerêncía e em seus anexos, conÍorme Termo de Ciência e Concordância (Anêxo ll).

VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na Íorma do
anigo 105 da Lei n' L4.L33, de ?OzL.

O prazo de vigência será autoÍnaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o obieto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do Contratado, previstas nêste inírumento.

OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com
o Termo de ReÍerência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeilos incorreçÕes, imperÍeições,
Íalhas ou irregularidades verificadas na execuÉo do obieto contratual, fixando prazo para que

seja substituído, reparado ou corragado, total ou parcialmenle, às suas expensas, ceniÍicando-se
de que as soluções poÍ ele propostas seiam as mais adequadas;

3.L.4 Acompanhar e Íiscalizar a execuÇão contratual e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

3.1.5 EÍetuar o pagamento ao Contratado do valoÍ correspondente ao Íornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de ReÍerênciae neste Anexo;

3.1.6 Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e no Termo de ReÍerência;

3.1.7 CientrÍicar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoÇão
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

CáÍÍÉÍa Nacirtal de Modêbs de Lbtaçôes e Cúüat6 dâ Cdrsuto.ia-GeÍal da Unitlo
Mod€lo de ÍeíÍno de Rererênc-B - ÁquÉtões - Lei no 14.1Í]. dê 2021

ÂpÍorado pela SecÍêlarà dê Gestáo e ho\reçáo

ldeÍltjdâde visualpêta Sêcrêtâriâ de Gêstão e lnovqão
Atuatz{&: l.lOV/2024
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3.1.8 Explicitamente emitir decisão sobÍe todas as solicitações e redamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse páúa a boa execuçáo do aiuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogaÉo motivada, por iguai período.

3.1.9 Responder eventuás pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
Íetos pelo contratado no prazo mâimo de 10 (dez) dias.

3.1.1oNotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paÍa
apuração de descumpramento de cláusulas contratuais.

A Administraçáo náo respondêÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiÍos, ainda que vinculados à execuÉo do obieto contráual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

suboÍdinados.

OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumpriÍ todas as obrígações constantes do Termo de Reterência e deste Anexo,

assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrígações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregaí o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada:

4.1.2 ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos deconentes do obieto, de acordo com o Código

de DeÍesa do Consumidor;

4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida
comprovação;

4.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou

autoridade superior e prestaÍ todo esclaÍecimento ou inÍormação poÍ eles solicitados;

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no pÍazo fixado pelo fiscal contÍatual, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou

incorreçôes resultantes da execução ou dos malêriais empregados;

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualqueÍ dano causado à Adminisúação ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuÉo contratual pelo

Contratante, que Írcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos soÍridos;

4.1.7 Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responúvel pela fiscalização
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regulaÍidade relaliva à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão coniunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

CàÍÍwa Nacionâl dê Mod€bs de LbitÁçõêa ê CoflÍaro6 da Co.rsultoria€eíál da Uni:lo
Modelo de Íeímo de RêíeÍêírh - Áqúsi;õ.s - Lei íP 1413a de 2021

apÍovado pêia Se.Íetâata de Gesíáo e lrDteção
ldêntdede vtsual p€h Sêcrlt la de Ge§âo ê lí8ação

An alza{&i tlOV/2024
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4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do Contratado:

4.L.7 .4. Cerndâo de Regularidade do FGTS - CRF: e

4.1.7.5. Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciiírias, liscais, comerciais e as demais previst.ls em legislação especíÍica, cuja
inadimplência não tÍaníeÍe a responsabilkjade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contrataÇâo;

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vante e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se veÍifique no local da execução do ob,eto contratual.

4.1.10Paralisar, por deteíminação do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo

executada de acoído com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

4.1.11Manter duÍante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licilaçáo ou para qualiÍicação na
contratação direta;

4.1.12CumpriÍ, durante todo o período de execuÇão contratual, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência, para Íeabilitado da Previdência Social ou para apÍendiz, bem

como as reservas de cargos preüstas na legislaçâo;

4.1.13comprovar a reseíva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no pÍazo fixado pela

Íiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeÍidas vagasi

4.1.14cuardar sigilo sobre todas as inÍoÍmaçfus obtidas em decoÍrência da execução do

objeto;

4.1.15Arcar com o ônus decoíente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de ,atores
Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfalório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. L24, ll, d, da Lei no L4.L33, de ÀOZL',

4.1.16cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do ConlÍatante;

DA EXT|NçÃO CONTRATUAL

A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas Érs paÍtes, ainda que isso

ocorra anles do prazo estipulado para tanlo.

Se as obrigações não forem cumpridas no pr.uo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma Íixado para a contratação.

Quando a não conclusão do obieto reÍerida no item anterior decorÍer de culpa do Contratado:

5.1.1 Íicará ele constituído em m(ra, sendo-lhe apliáveis as respectivas sanções
administrativas; e

CâmaÍa Naai,|ôl de Modebs de Licitâçôes ê contratos da Coírsuloíiaceíal da Uniilo
Mod€lo de TeíÍno de Rerêíênçb - ÁqúÉções - Leano 14.13. de 2021

ÂpÍovado pela SêcretaÍia d€ Gestáo e lno\râção

ldentirade vbual peb SêcÍêlâria de Gestâo e lnovafão

Atualzação: NOVâ24
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5.1.2 poderá a Administraçáo optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.

A contrataçáo poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do
prazo fixado, por algum dos motivos pÍevistos rE anigo 137 da Lei no L4.L33|2L, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

5.1.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os anigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.1.4 A alteraÉo social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não
enseJará a extinçáo se nâo restringir sua capacidade de concluiÍ o obieto.

5.1.4.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deverá ser
Íormalizado termo aditivo para alteração subietiva.

O termo de extlnÉo, sempre que possível, será precedido:

5.1.5 Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmênte cumpridos;

5.1.6 Relação dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devtdosi

5.1.7 lndenlzações e multas.

A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatório.

A contrataçâo poderá ser extinta caso se constale que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, úabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
Íiscalizaçáo ou na gestâo conEatuais, ou que deles seja cônjuge, companheiÍo ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, alé o terceiro grau.

DOS CASOS OMTSSOS

Os casos omlssos serão decididos pelo Contrahnte, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

ALTERAçÕES

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

O Conúatado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições confatuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contrataÇão.

As supÍessões resultantes de acordo celebrado entÍe as paÍtes contralantes poderão exceder o limite
de 250á (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alteraÇões contratuais deverão seÍ promovidas medianle celebração de termo aditivo, submetido à
prevaa aprovaÉo da consultoria iurÍdica do Contíatante, salvo nos casos de iustificada necessidade
de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês.
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CâmaÍa Nacimal (b Modêlos de Lbitaçôes e CoÍttÍat6 da Coírsuloíia-ceÍat da Unialo

Modelo de TeíÍno de Reíeíência - Áqúbiçõ6s - LêirP 14.13, d€ 2021

Aprot/ado pêla SecÍetaÍi r de Gêstão e lrúyação
ldentilade vbual pêh SêcreGria de Geslão e tno\r4ão

Aüralizaçâo: NOV/2024



8. FORO

Registros que nâo câracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do aÍt. 136 da Lei no 14.133, de 202L.

Fica deÍinido o Foro da Ju$iça Federal em Sâo Gabriel da Cachoeira, paÍa dirimir os latígios que

decorrerem da execução contratual que não pudeÍem ser compostos pela conciliação, conlorme an.
92, §1o, da Lei no 14.133, de 2O2L.

Câmara Naciral de Modelos de Licilações e Conúat6 da Coírsutoíia4eÍal da União
Modelo de TúÍto de Rêlêíênch - Ârybi:ôes - LêirP 14.133, dâ 2021

Aprovado pela Se.ÍetaÍia de Gestão e líroveçro

ldentirade vbual peh SecrelaÍia de Gestão e lnováçáo
Aluâfza{ão: NOV/ã24



ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCOROÂNCIA

Por meio deste instrumento, declara que eíá ciente e concorda com as

disposiÇÕes e obrigaÇões previías no Aviso de ContrataÉo DiÍeta, no Termo de ReÍerência e nos demais

anexos a que se refere o Dispensa EletrÔnica no...........12O......., bem como que se responsabiliza, sob as
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das inÍormações e documentos apresentados duranle o
pÍocesso de contrataÇão.

Local-UF, ........ de de 20.... .

(Nome e CaÍgo do Representante Legal)

Cámara Nacioíal ch Modebo de Licitaçôes e Csüatc d3 CoÍsuioíiâ€àd da Uni:lo

Mod€lo do Teímo de Releíêícia - Áqrbiç{es - Lei ÍP 14.133. de 2021

ApÍovado pela SêqetaÍür dê Gestlô e líü/eçáo
Identiraóe vbual peh Sêcrelaria dê Gêsrâo e hovaçáb

Âtrakaç& NOV,2O24
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S IAÊI2 O 2 5-CONTABÍ L-DEMONSTRÀ-DIÀRIO (CONSUITÀ DIARIO CONTÀBIL)

2l/O3/25 11:06 USUARIO: GONÇA],VES

DÀTÀ EMISSÀo | 2a\ar25 vÀl,ORI zACÀo : 21Mar25 NUMERo : 2025NC404248

UG EMITENTE : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÔES DO EXÉRCITO - GESTOR

cEsTAo EMITENTE : 00001 - TESOURO NÀCIONAI

UG/cEsTÀo EÀVoRECIDÀ : 160515 / 00001 - CMDO 2A BDA INE SL

OBSERVACAO

(065813 - 22" PEL PE) C SUP-DRV-PLJ - CUMP CALENDÁRIO DE MED. PROFILÁTICÀS PAR

À CÀNINOS 22' PÊL PE. AT PDRIOG DRV 2025. ÀT 01 À8R25 3OSET25. EMPENHO IMEDIÀT

o-
NUM. TRÂNSFERENCIÀ ;

EV. ESF PTRES FONTE ND

300063 1232046 1000000000 339030
UGR PI

160504 E6RVPLJMTOC

SB VALOR
?40,00

LÂNCADO POR r 03412006114 - TÀYNÀN DIAS

PF1=AJUDA PE3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNÀ

UG : 160504 21,Mat25 10:C1



S IÃFI2 O 2 5_CONTABIL_DEMONSTRÀ-DIÀRIO (CONSULTÀ DIARIO CONTABIL)

2l/03/25 11:01 USUÀRIO: GONÇALVES

DATA EMISSAO | 2lt4ar25 VALORTZACÀO : 21Mar25 NUMERo : 2025Nc404299

UG EMITENTE : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÔES DO EXÉRCITO - GESTOR

GESTÀO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL

UG/GESTÀo EAVORECI DA : 160515 / 00001 - CMDo 2À BDÀ INF SL

OBSERVÀCÀO

(065813 _ 22" PEL PE) C SUP.DRV- PLJ - AOS MTO / MÀT MED HOSP PÀRÂ CANINOS 22
O PEI PE. AT PDRLOG DRV 2025. AT 01 À8R25 3OSET25. EMPENI]O IMEDIÀTO.

NUM. TRÂNSFERENCIA

EV. ESF PTRES EONTE ND SB UGR PI
300063 1 232046 1000000000 339030 160504 E6RvPLJuroc

VÀI,OR
42O , O0

LANCADO POR : 03412006114 - TAYNÀN DIÀS

PE1=ÀJUDÀ PF3=SAI PE4=ESPELHO PF12=RETORNÀ

UG : 160504 21viar25 10:17



MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

} BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
( 1' Brigada Estratégica/f 908)
.BRIGADA RIO NEGRO"

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DA DEMANDA
(Processo Administrativo n' 64308.00326 4/202í18)

São Gabriel da Cachoeira - AM, de março de 2025.

OLIVEIRA - 2" Sgr
Reqúsitante do 22o Pelotão de Polícia do Exército

2'BRJGADA DE TNFA}I-I'AIUA DE SELVA

Setor Requisitante: 22" Pelotão de Polícia do Exército

Responsável pela demanda: EIRA - 2" Sgt

e-mail: s m

1. Jusüficativa da necessidade

A aquisição do material constante nesta reqúsição, justifica-se pela necessidade de ração e
medicamentos, que úsa atender as demandas do 22' Pelotão de Polícia do Exército.

2. Quantidade de material a ser adquirido

As quantidades referentes ao material, as especificações descritas, o detalhamento do objeto, as
caracteísticas, os reqúsitos, e o valor estimado do objeto, foram regularmente determinados pelo setor
competente da Administração.

3. Previsão de data em que deve ser iniciado o fornecimento dos materiais

A data para o início do fornecimento do material, será imediatamente posterior a data da emissão
da Nota de Empenho.
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160515 - Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva

OBJETO
Eventual Aquisição de medicamentos veterinários

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇAO
R$ 1.155,94

DATA DA SESSÃO
De I 12025

HORARIO DA FASE DE LANCES
Das 09h até 11h

CRIÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item
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stM
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tt
?

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

r BRIGADA DE INFAiITARIA DE SELVA
(1" BRTGADA ESTRATÉG|CA,19O8)

"BRIGADA RIO NEGRO"
AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA N'-

(PÍocesso Administrativo n." 64308.0032 r2O25-,8)

Torna-se público que o(a) Comando da 2â Brigada de lnfantaria de Selva por meio do(a)
Seção de Aquisiçâo, Licitação e Contrato realizará Dispensa Eletrônica, para registro de
preços, com critério de julgamento menoí preço na hipótese do art. 75. nos termos da Lei n.o

14.133. de 10 de abÍil de 2021, da hstrução Normativa Seges/ME no 67. de 2021, do Decreto no

11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: _1 .i-
Horário da Fase de Lances: 09:00 às 77:00.
Link:
Critério de Julgamento: menor preÇo

L. oBJETO DA CONTRATAçÃO OTRETA

1.1. O obieto do pÍesente procedimento é a escolha da proposta mais vant4osa para a
contratação, por dispensa de licitação, paÍa a eventual aquisição de
medicamentos veterinários, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de contralaçáo Direia e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, Íaculta-sê ao fomecedoÍ a participação em
quantos Íorem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de contrataçáo Direta e seus Anexos quanto às
especiÍicações do obieto.

Cámara Àlacional & Modelc de LicitâçôB e CmÍáo§ - CNMLC/CGU/AGU
aviso dê cdtrala{ào ureta - Lei n 14.133/21 e tN SEGES/ME n 67,2021

apDvado Fla sêcreraia de ciêsÍão.
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AVTSO DE CONTRATAÇÃO D|RETA N'00_/2025

REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes ao Órgão Gerenciador, constam no Termo de ReÍerência.

PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participaçáo na presente dispensa eletrônica ocorrerá poÍ meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferÍamenta inÍormatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compías.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal, no endereço eletrônico www.gov.bÍ/compras.

3.1.L. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratacôes Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
Íornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SicaÍ, por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de ÍoÍnecimento que pretende

atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras-gov.br.

3.1.3. o fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente
ou poÍ seu representante no Sistema de Oispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade poÍ eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros nâo autorizados.

3.2. Nâo poderáo participar desta dispensa de licitação os Íornecedores:

3.2.1. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmentei

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do antepro.ieto, do píojeto básico ou do pÍoieto executivo, pessoa
Íísica ou jurídica, quando â contratação vêrsar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele Íelacionados:

b) empresa, isoladamente ou em mnsórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do proieto executivo, ou empresa da qual o autoÍ do
projeto sela dirigente, geÍente, controlâdor, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contÍataçâo versar sobre obra, serviços ou
ÍoÍnecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Íísica ou 1urídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitâda de contratar em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
dispensa de licitação ou alue na Íiscalização ou na gestâo do contrato, ou
que deles seia cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou
por aÍanidade, alé o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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Avrso DE coNrRArAÇÃo DTRETA N"00_/2025

f) pessoa Íísica ou iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÇão

do aviso, tenha sido condenada iudicialmente, com tÍânsito em iulgado, poÍ

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes

análogas às de escravo ou por conúataÉo de adolescentes nos casos

vedados pela legislação tÍabalhista.

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

3.?.3.2. O disposto na alÍnea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue

em substituiÇão a outra pessoa, física ou iurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada desdê que devidamente eomprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade lurídica do Íornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (AcóÍdáo no 746120L4-TCU-PlenáÍio); e

3.3. Não poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam conÍigurar corúlito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos teÍmos da legislação que disciplina a
matéria, conÍorme § 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133. de 2021.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

4.1. o ingresso do Íomecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na Íorma deste item.

4.2. o fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivaÍnente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do obieto ofeÍtado, a marca do produto, quando Íor o cÍlso, e o preço ou
o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O Íornecedor não poderá ofereceÍ proposta em quantitativo inÍerior ao
miíximo previsto para contratação.
4.2.2. Nâo será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou dê acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do obieto;

4.4.L. A proposta deverá conter declaÍaçâo de que compreende a integralidade
dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções colelivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleiteaÍ qualquêÍ alteraÉo, sob alegação de eÍro, omissão ou qualquer outÍo
pretexto.
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Avrso DE coNrRArAÇÃo DTRETA No 00 /2025

4.5. Se o regime úibutário da empÍesa implicar o recolhimento de tÍibulos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela corÍespondenle à médla dos
eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual do tÍibuto que constar da planilha, no
pagamento serão relidos na Íonte os pereentuais eslabelecidos pela legislaçâo vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoÍiedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os seNiços nos seus teÍmos, bem
como de Íornecer os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, pÍomovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.A. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua apresentaçáo.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

4.9.1. que inexístem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, cienle da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Conúatação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que foÍem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como Íirmes e veÍdadeiÍas;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, de que Íata o an. 93 da Lei no

8.?r3l9t.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paíir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7". XXxttt. da Constituição;

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
no !4.L33. de 2021.

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade coopeÍativa deverá declaraÍ, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Comolementar no 123. de
2006, estando apto a usúruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos 6S 10 â^ 20.lô ^rt Áo A^ I êi n o 1a 1??. .lÀ )n)1

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado
no horário de finalização de lances tamtÉm já previsto neste aviso.
5.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eleúônaco, sendo imediatamente inÍormados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitario do item.

CerMâ Na.ional de Model6 de U.,âçô€s e Coítrdo§ , CNi,ICJCGU/AGU
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5.3. o Íornecedor somente podêrá oÍerecer valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último lance por elê oÍertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O Íornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele

ofenado e registrado pelo sistema, sendo tais lances deÍinidos como "lances

intermediários" para os Íins deste Aviso de ContÍatação Direta.
5.3.2. O intervalo mínimo de diÍerença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao que

cobriÍ a melhor ofena é de R$ 0,10 (dez centavos).
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prwalecerá aquele que Íor recebido
e registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o Íornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão inÍormados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identiÍicação do
Íornêcêdôr-
5.7. lmediatamente após o término do pÍazo estabelecido para a Íase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classiÍicaçáo.

5.7.1. O encerramento da Íase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horáÍio indicado, sem qualquer possibilidade de pÍorrogação e
náo havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO E ACETTAÇÂO DAS PROFOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantaiosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contrapÍoposla ao Íornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seia obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administraçáo.
6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando

o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, Íor desclassiÍicado em razáo de
sua proposta permanecer acima do preÇo máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluÍda a negociação, se houver, o resuhado será divulgado
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do píocesso de conlratação.
6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
oÍenado ou ao valor nêgociado, se Íor o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.
6.4. Encerrada a etapa de negociaçâo, se hower, o pregoeiro veriÍicará se o
fornecedor provisoriamente classificado êm primeiro lugar alende às condições de
panicipação no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei no L4.f3?/2021, legislação
correlala e nos itens 3.2. e seguintes destê Aviso, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participaÉo no processo de contrataçâo direta ou a Íutura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. STCAF;

Cáí'aÍa N&idEl de ilodêlc de Licitaçõ€s ê Co.tirdos CNMLC./CGU/ÂGU
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6.4.2. Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela ContÍoladoria-Geral da Uniâo
(https://www. portaltÍansparencia. gov.bÍ/sancoeíceis)i e
6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www. ponalüansparencia.gov. br/sancoeícnep).

6.5. A consulta aos cadastÍos será realizada em nome da empresa Íornecedora e
também de seu sócio m4oritário, por Íorça da vedação dê que trata o artigo 12 da Lei n"
8.429, de 1992.
6.6. Caso conste na Consulta de Situaçáo do ÍoínecedoÍ a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o órgão daligenciará para veriÍicaÍ se houve Íraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de ocorrências hpeditivas tndiretas. (tN no 3/20L8,
art. 29, caput)

6-6.1. A tentaliva de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas
de ÍoÍnecimento similares, dentÍe outros. (lN no 32018, art. 29, §19.
6.6.2. O ÍoÍnecedor será convocado paÍa maniÍestação previamente a uma
eventual desclassificaÉo. (lN no 32018, art 29, §?).
6.6.3. Constatada a existência de sanção, o Íornecedor será Íeputado inabilitado,
por Íalta de condiçáo de participação.

6.7. VeíÍicadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta
classiÍicada em primeiro lugaÍ quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado paÍa contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.
6.8. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.8. 1. contiver vícios insanáveis;
6.8.2. náo obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou
em seus anexos;
6.8.3. apresentar preçm inexequíveis ou que permaneceÍem acima do preço
máximo deÍinido para a contÍatação;
6.8.4. náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
AdministraÇão;
6.8.5. apresentaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
ou seus anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o Íornecedor náo conseguir coínpÍovÍu que possui ou possuirá recursos
suficientes para êxecutar a contento o obieto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários sambólicos, irrisóÍios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de meícado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocalorio da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se reÍerirem a matêriais e iníalações de
propriedade do própÍio Íornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
6.9.2. apresentar um ou mais valoÍes da planilha de custo que sejam inferiores
àquêles fixados eÍn inírumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisóÍias e convenÇões coletNas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementaÍes, poderâo ser eíetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
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6.11. Erros no preenchimento da danilha não constituem motivo para a desclassificaçáo
da proposta. A planilha poderá seÍ 4ustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que náo hala m4oraçáo do pÍeço.

6.11.1. O aiuste de que trata este dispcitúo se limita a sanaÍ erros ou Íalhas que
náo alterem a substânciâ das proposlas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correÉo a
indicaçáo de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples
Nacional, quando não câbível esse regime.

6.12. Paía Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçôes do
objeto, poderá ser colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no obieto.
6.13. Se a pÍoposta ou lance vencedor Íor desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessúaÍlente, na ordem de classiÍicaçâo.
6.14. Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, infoÍmando-se no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.
6.15. Encerrada a anáise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íase de
habilitaçáo, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

HABILITAçÃO

7.I. Os documentos a sêrem exigidos paÍa Íins de habilitaçâo, nos teÍmos dos arts.
62 a 70 da Lei n'14.13:1, de 2021, constam do Termo de ReÍerência e serão solicitados
do fornecedor mais b€m classificado na fase de lances.
7 .2. A habilitação dos foÍnecedores seÍá veÍificada por meio do S|CAF, nos
documentos por ele abrangidos.

7.2.!. Ê. deveÍ do ÍoÍnecedor atualizar previamente as comprovaçôes constantes
do SICAF paÍa que estejam vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou
encaminhaÍ, quando solicitado, a respectiva documentaçáo atualizada.
7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do Íornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais emissores de certidões logíar
êxito em encontrar a(s) certidáo(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à conÍirmaÉo dos iá apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o Íornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por íneio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitaçáo. (art.
19. § 30. da lN Seges/ME no 67. de 2021).
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de Íequisitos
mediante apÍesentação dos documentos originais nâo-digitats quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
7.5. Não serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF
diÍerentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.6. Se o Íornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o Íornecedor Íor a Íilial, lodos os documentos deverão estar em nome da
Íilial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, ÍoÍem emitidos somente em nome da matÍiz.
7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo iníormada a nova data e horário para a sua continuidade.
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7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desarcordo com o
estabelecido neste Aviso de contratação DiÍeta.

7.9.1. Na hipótese de o ÍoÍnecedor não atender às exigências paÍa a habilitaçâo, o
órgâo ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivarente,
na ordem de classificação, alé a apuraÉo de uma proposta que atenda às
especiÍicações do objeto e as condições de habilitação

7.10. constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Íornecedor será
habilitado.

coNTRATAçÃO

8.1. Após a homologaçáo e ad,udicaÉo, caso sê conclua pela contÍataçáo, será
Íirmado Termo de Contrato ou emitido instíumento equivalente.

8.2. O adjudicatiírio terá o prazo de o2(dois) dias útêis, contados a parrir da data de
sua convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato, conÍorme o caso (Nota de
Empenho) sob pena de decair o direito à contrataÇão, sem preiuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamenle à convocação para compaíecer perante o órgão ou
êntidade para a assinaluía do Termo de Contralo, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante corÍespondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico
para esse Íim ou outro Íneio eletÍônico, paÍa que seja assinado e devolvido no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O prazo de vigência da contrataÉo é o estabelecido no Termo de Referência.

8.4. Na assinatura do contrato ou do inírumento equivalente será exigida a
comprovaçâo das condições de habilitação e clntrataçáo consignadas neste aviso, que
deveíão sêr mantidas pelo Íornecedor durante a vigência do conlralo.

|NFRAçÕES E SANÇÔES ADM|N|SÍRAT|VAS

9.1. Comete inÍração administÍativa o fornecedor que praticar quaisqueí das hipóteses
previstas no aÍt. 155 da Lei no 14.133. de 2021, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato:

9.1.2. daÍ causa à inexecuÉo parcial do contÍato que cause grave dano à
AdministÍação, ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de enüega, a documentação extgida paÍa o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente
devidamente justiÍicado;

9.1.6. não celebraÍ o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a
contrataÇão, quando convocado denúo do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retaÍdamento da execução ou da entÍega do objeto da contratação
diÍeta sem motivo iustíicado;
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9.1.8. apresentar declaraÉo ou documentação Íalsa exigida para o certame ou
pÍestaÍ declaração Íalsa durante a dispensa eletÍônica ou a execuÉo do contrato;

9.1.9. Íraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulento na execuÇão do
contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se compodamento inidôneo, entre outros, a declaração
Íalsa quanto às condições de partacipaçáo, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os Íornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o enceÍramento da Íase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar alo lesivo previslo no art. 50 da Lei no 12.846. de 10 de agosto de

2013.

9.2. O ÍoÍnecedoí que cometeÍ qualquer das inÍÍações discriminadas nos subitens

anteriores ficaÍá sujeito, sem pre.juízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1. deste Aviso de Contratação oireta,
quando náo se.justificaÍ a imposiçáo de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

preiudicado(s) pela conduta do Íomecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 9. L.1. a 9.1.12.;

c) lmpedimento de licitaÍ e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máxlmo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2. a 9.1.7. deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se iustificar a imposiçâo de penalidade mais grave;

d) DeclaÍação de inidoneidade para licitaÍ ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contÍatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8. a 9.1.12., bem como nos

demás casos que ,ustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Oireta não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparaçáo integral do dano causado à ContÍatante
(art. 156. §9o)

9.4. Todas as sanções píevistas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulatlvamente

com a multa (art. 156. §7o).

9.5, Antes da aplicaçâo da multa, será Íacultada a deíesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação âÍt. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem supêriores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contralante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diÍerença será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156. §8o).

9.7. Previamente ao encaminhamenlo à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela auloridade competente.
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9.8. A aplicação das sanções Íealizar-se-á em pÍocesso adminastrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contíatado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágÍaÍos do art. 158 da Lêi no 14.133. de 2021, para Érs penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de dechraÇáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.9.

9.10

9.11

9.L2

9.13

Na aplicação das sançôes seÍão considerados (an. 156. §1o)

a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as ciÍcunstâncias agravantes ou alenuantes:

os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantaçâo ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de integridade, conÍorme
normas e orientações dos órgáos de controle.

9.15. os atos previslos como iníÍações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou

em outras leis de licitaçôes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846. de 10 de agosto de 2013, serão apuÍados
e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente deÍinidos na referida Lei (aÍt. 159).

9.16. A personalidade jurídicâ do Conúatado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobír ou dissimular a prática dos atos
ilícitos pÍevistos neste contíato ou paÍa pÍovocar conÍusáo patrimonial, e, nesse caso,
todos os eÍeitos das sançõ€s aplicadas à pessoa.iurídica serâo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relaÉo de coligação ou controle, de Íalo ou de diÍeito,
com o ContÍatado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoÍiedade de análise jurídica prévia {an. 160)

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sançáo, inÍormaÍ e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ele aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), iníituídos no
âmbito do Poder Execúivo Federal. (Art- 161)

9.18. As sanções de impedimento de licitaÍ e contralaÍ e declaÍação de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na íorma do art. 163 da Lei no

L4.r33. de 2O2L.

9.19. As sançÕes poÍ atos praticados no decorreÍ da contrataÇão êstão pÍevistas nos
anexos a este Aviso.

DAS DISPOSIçõES GERAIS

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiÍicados ou inabilitados
(procedimento Íracassado), a AdminislÍaÉo poderá:

10.1.1. republicar o pÍesente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condiçôes de habilitação
exigidas.
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10.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
Íora dqste procedimento.

10.1.3.fixar prazo para que possa haveÍ adequação das propoías ou da
documentação de habilitação, conÍorme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1. e 10.1.2. também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer Íornecedores inteÍessados (procedimento
deseno).

L0.3. Havendo a necessidade de realização de alo de qualquer natuÍeza pelos
Íornecedores, cujo prazo náo conste deste Aviso de ContrataÉo Direta, deverá ser
atendido o píazo indicado pelo agente competente da AdministraÉo na respectiva
notiÍicaçã0.

10.4. Caberá ao ÍornecedoÍ acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorÍendo qualqueÍ Íato superveniente que impeça a
realização do certame na data maÍcada, a sessão será automaticamente transferida paía
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que náo haja comunicaçáo em conúário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-OF, inclusive paÍa contagem de tempo e Íegistío
no Siíema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No lulgamento das propostas e da habilitação, a AdministÍação poderá sanar erros
ou Íalhas que não alteíem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia paía Íins de habilitaÉo e classificaçáo.

L0.8. As normas disciplinadoÍas deste Aviso de Contratação Direla serão sempre
interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administraqão, o princípio da isonomaa, a finalidade e a
segurança da contratação.

10.9. Os fornecedores Íssumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo de contÍatação.

10.10. Em caso de divergência entre disposíções deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será diwlgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. lntegram este Aviso de ConúataÇâo Direta, para todos os Íins e eÍeitos, os
seguantes anexos:

10.12.1.4NEXO I - Termo de ReÍerência

São cabriel da Cachoeira-AM,lr?de março de 2025,

PRIANO - Ten Cel
Ordenador de Despesas da
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Compros.

Aviso de

CONTRATAÇ
DIRETA

12025

o

CoNTRATANTE (UASG)
160515 - Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva

OBJETO
Eventual Aquisição de medicamentos veterinários

VALOR TOTAL DA CONTRATAçAO
R$ 1.155,94

DATA DA SESSAO
De I 12025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das : hrs às : hrs.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

PREFERÊNCIA MEIEPP'EQUIPARADAS
SIM

A
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MINISTERiO DA DEFESA
EXÉRCFO BRASILEIRO

? BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1. BRTGADA ESTRATÉGrcA'1908)

"BRIGADA RIO NEGRO"
AVISO DE CONTRATAçÂO DIRETA N" 

-(Processo Administrativo n.' 64308.00326412025-18)

Torna-se público que o(a) Comando da 2a Brigada de lnÍantaria de Selva poÍ meio do(a)
Seção de Aquisição, Licitação e Contrato realizaÍá Dispensa Eletrônica, para registro de
preços, com critério de julgamento menor preço na hiÉtese do art. 75. nos termos da Lei n.o

14.133. de 10 de abril de 2021, da lnstrução Normativa Seges/ME no 67. de 2021, do Oecreto no

11.462, de 31 de maÍç! de 2023, e demais normas aplicáveis.

l-. oBJETO DA CONTRATAÇÃO URETA

1.1. O obieto do presente procedimento é a escolha da pÍoposta mais vant4osa para a
contrataçáo, por dispensa de licitação, paÍa a eventual aquisição de
medicamentos veteÍinários, conÍorme condiçôes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Conúatação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo maas de um item, faculta-se ao fornecedor a panicipação em
quantos Íorem de seu interesse.

L.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direla e seus Anexos quanto às
especificações do obieto.

cámâra Í!â.ú.d Íle irodelG de udâfáês ê cstres - ctrMLc.EGU/ÁGU
Àüso de cnnal.ç& clr.El - Lêi n 14.133J21e rN SEGEgME n 67t2q2t

aÍrÍwaóo pêla sê.,Erai. dê G€srâo.
lúrrúida,a ús'râj pê|. S€cÍü.tia de crs6o (vsáo eost@023)

Página 3113

Data da sessão: _l_l _
HoráÍio da Fase de Lancês: _:_ hrs às _:_ hrs.
Link:
Crítérao de Julgam€nto: menor preço


